
VI Encontro Nacional de Pesquisa na Graduação em Filosofia (ENPGFILVI) 

Para a crítica de formas de vida: poder e desobediência 

De 08 a 10 de outubro de 2019 

Departamento de Filosofia 

 

MINICURSO 

 

Introdução para uma Lógica da Normatividade: Filosofia e Técnica 

 

Gregory Carneiro 

Doutorando Fil-UnB 

 

 

Ementa: Discursos significativos e complexos, como é o caso da teoria do conhecimento 

e metafísica, possuem lógicas que são úteis para se fazer filosofia. O mesmo não acontece 

com discursos que se valem de conceitos um tanto diferentes, como a ética. Grandes 

filósofos, como é o caso Lennart Åqvist e Jørgensen, manifestaram seu completo 

pessimismo quanto à possibilidade de uma abordagem formal da ética um dia surgir. Por 

que este grande campo da filosofia oferece tantos desafios e ainda carece de uma lógica? 

Primeiro, a análise das peculiaridades do discurso normativo pode trazer esclarecimentos 

preliminares sobre esta dificuldade. Daí que devemos adentrar brevemente na história da 

filosofia, analisando a base conceitual comum da filosofia prática e de outros campos 

correlatos. Depois, temos que compreender os erros e acertos da lógica deôntica padrão, 

a única lógica até hoje capaz de unificar a discussão formal em torno da normatividade. 

Partindo de alguns problemas difíceis da lógica deôntica padrão, por fim, pretendemos 

dar um panorama dos desenvolvimentos formais contemporâneos que buscam 

efetivamente inovar o campo da lógica normativa.  

 

Introdução e Proposta 

  

 Poucas coisas na filosofia são incontroversas. Que a ética e a política são campos 

importantes para o debate filosófico, contudo, existe pouca discussão. E tanto a ética 

quanto a política convergem para o uso do conceito de normatividade, em maior ou menor 

medida. Alguns campos menos filosóficos também fazem uso basilar do conceito de 

normatividade. Classicamente, temos discussões que envolvem questões jurídicas e, 

contemporaneamente, normatividade envolvendo desenvolvimentos e implementações 

de inteligência artificial. Em qualquer dessas expressões intelectuais, temos noções de 

algo ideal, valores (bem, mal, útil, virtuoso etc.), obrigações, permissões, enfim, noções 

que estão encampadas na ideia preliminar de normatividade. Apesar de termos esse 

conhecimento intuitivo da matéria, sem entender o conceito na sua inteireza e nuances, 

as reflexões sobre questões conexas, como grande parte das discussões éticas, serão 

sempre deficitárias. E é ainda muito forte a ideia no âmbito analítico, em especial depois 

dos trabalhos de Frege, que a lógica é instrumento poderoso para análise filosófica. No 

início, é verdade, os esforços eram concentrados na filosofia da linguagem e da 

matemática, mas a perspectiva estrutural seguiu passos sólidos, que hoje apresentam 



grandes resultado em áreas tradicionais da filosofia, como a teoria do conhecimento e 

metafísica. Assim, é quase que uma outra convenção que ter uma lógica de um discurso 

é proveitoso filosoficamente.   

No que concerne a lógica normativa, tudo tem sido limitado pelo ainda gigantesco 

apreço de lógicas deônticas, que se estabeleceram como ponto de partida das tentativas 

de formalização de discursos éticos e jurídicos. Reconhecidamente, esse suposto padrão 

conseguiu dar mais problemas do que soluções efetivas na direção de uma lógica 

proveitosa para a filosofia. Paradoxos, gluts, gaps, inexpressividade e toda sorte de 

problemas lógicos e filosóficos estão presentes na ideia básica de uma lógica deôntica. 

Daí que importantes filósofos expressaram repetidas vezes o seu pessimismo com o 

avanço de uma lógica capaz de ser útil para reflexões filosóficas. É preciso investigar se 

não é a própria ideia de deontologia que tem limitado o desenvolvimento de uma lógica 

normativa.      

 Nesse contexto, mostra-se importante que sejamos capazes de entender alguns 

pontos. Primeiro, o real papel da normatividade do debate filosófico. Não há como fazer 

uma lógica competente, se não compreendermos primordialmente as demandas 

filosóficas da matéria. Segundo, precisamos entender os erros e acertos que resultados da 

concentração dos lógicos em torno da deontologia, passando rapidamente pelas principais 

implementações apresentadas nas últimas décadas.  Por fim, fazer uma investigação sobre 

os mais novos sistemas normativos formais e, assim, refletir sobre as ideias capazes de 

fazer superar o atual ceticismo quanto a criação de uma lógica útil ao filósofo prático.   

 

Plano Provisório de Exposição:  

 

Aula 1 - Filosofia e normatividade 

- As exigências de uma lógica do discurso normativo; 

- Ética, direito e política (e lógica?); 

- Normatividade na filosofia moderna: o princípio modal 

 

Aula 2 – deontologia, lógica e seus desafios 

- Lógica modal e Lógica deôntica padrão; 

- Problemas formais e filosóficos. 

- Lógicas não-clássicas; 

 

Aula 3 – A fuga da deontologia é possível? 

- Lógicas input/output; 

- Lógicas da justificação de um ponto de vista normativo; 

- Considerações finais. 
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